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TEXTO

Dé&-se nova redacéo aos art. 68 e art. 69 da Medida Proviséria n® 627, de 11 de novembro de 2013,

gue passam a vigorar com a seguinte redacao:

Art. 88. Para os anos-calendario de 2008 a 2014, para fins do calculo do limite previsto no art. 9° da Lei

n°® 9.249, de 1995, a pessoa juridica podera utilizar as contas do patriménio liguido mensurado de

demais 6rgaos reguladores.

conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n® 6.404, de 1976, e pelos demais 6rgaos reguladores.
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acordo com as disposicdes da Lei n® 6.404, de 1976, e normas expedidas pela Comiss&o de Valores|

Mobiliarios, no uso da competéncia conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n° 6.404, de 1976, e pelos

Art. 69. Para os anos-calendéario de 2008 a 2014, o contribuinte podera avaliar o investimento pelo valor :_.:
de patrimdnio liquido da coligada ou controlada, deterrﬁinado de acordo com as disposigdes da Lei n°

6.404, de 1976, e normas expedidas pela Comissdo de Valores Mobiliarios, no uso da competéncia o




JUSTIFICACAO

A inclusédo na redag&o do artigo “e normas expedidas pela Comisséo de Valores Mobiliarios, no uso da
competéncia conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n® 6.404, de 1976, e pelos demais o¢rgdos
reguladores” é devida para abranger as modificagdes oriundas da aplicagdo dos pronunciamentos

técnicos contabeis (CPC).
A avaliagcdo de investimentos deve ser feita com base nos valores constantes da escrituracéo societaria
das empresas. Dessa forma, na existéncia do Regime tributario de Transigo-RTT, deve ser

assegurada a manutencao deste critério.

Situacéo semelhante se aplica nos critérios fixados para pagamento de Juros sobre Capital Préprio.




